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Residentes Não Habituais 
— A anunciada revogação do regime 

O Regime do Residente N ã o Habi tua l 
( R N H ) não é mais do que u m regime 
fiscal especial que garante aos seus 
beneficiários, residentes fiscais em 
Portugal, a t r ibutação de algumas 
tipologias de rend imentos a taxas e/ 
011 condições mais vantajosas,por u m 
per íodo de 10 anos, face àquelas que 
são n o r m a l m e n t e aplicáveis a todos 
os residentes fiscais em terri tório 
por tuguês . 

Este regime especial foi criado há 
mais de u m a década com o in tui to 
de atrair, por u m lado, os designados 
High N e t Wor th Individuals ( H N W 1 ) , 
ou seja, indivíduos com r end imen to 
ou pa t r imónio l íquido mui to 
elevado, e, por out ro , atrair mão de 
obra qualificada para desempenhar 
atividades de elevado valor 
acrescentado, com carácter científico, 
artístico ou técnico, apos tando no 
seu k n o w - h o w para impuls ionar 
a produt iv idade das empresas e a 
alavancagem da economia nacional. 
Para o efeito, bastava que os sujeitos 
passivos que se tornassem residentes 
fiscais em território nacional , desde 
que não tivessem sido considerados 
residentes em Portugal nos cinco anos 
anteriores, requeressem a sua inscrição 
no regime do R N H . 
C o m o O r ç a m e n t o do Estado para 
2020 , já havia sido e l iminada a 
isenção aplicável aos r end imen tos 
de pensões de fon te estrangeira, que 
não se considerassem obt idos em 
terri tório por tuguês , ficando de certa 
fo rma ení raquecido u m dos traços 
fundamen ta i s que caracterizava este 
regime fiscal de natureza dual . 
Ainda que fosse conhecida a in tenção 
do Governo de revogar o regime 
do R N H , foi no decorrer do ano 
de 2 0 2 3 que a sua revogação foi 
finalmente anunciada . N o texto 
cont ido inicialmente na Proposta de 
Lei do O r ç a m e n t o do Estado para 
2024 , apenas se previa u m a disposição 
transitória que visava permi t i r a inda 
a inscrição no regime para os sujeitos 
passivos que a 31 de dezembro de 2 0 2 3 
reunissem as condições para inscrição 
como R N H , bem c o m o os titulares de 
u m visto de residência válido àquela 
data, casos em que poder iam ainda 
efetuar o ped ido de inscrição até 31 de 
março de 2024 . 

Para todos os sujeitos passivos já 
inscritos n o regime d o R N H até ao 
final de 2 0 2 3 e em anos anteriores, o 
regime cont inuará a vigorar nos te rmos 
normais até ao t é rmino do seu per íodo 
de vigência (10 anos) ou do per íodo 
que falte cumpr i r dessa vigência. 
C o n t u d o , na redação final da Lei do 
O r ç a m e n t o do Estado para 2024 1 , o 
regime transitório foi, de certa fo rma , 
suavizado, referindo a nota justificação 
cont ida na propos ta entregue pelo 
par t ido d o Governo que, "face à 
revogação do regime, impor t a criar 
u m regime transi tório que permi ta 
acautelar as legítimas expectativas das 
pessoas que já t o m a r a m a decisão de 
imigrar ou regressar para Portugal, sob 
pena de prejudicar a conf iança daqueles 

1 Ar t . 9 236.5 da Lei n.9 82 /2023 , de 29 de 

dezembro 

que t o m a r a m essa mesma decisão, 
t endo na tu ra lmente a m u d a n ç a de país 
u m impacto m u i t o material para a vida 
de qua lquer pessoa". 
Desta forma, t endo em vista "acautelar 
as legítimas expectativas dos cidadãos 
que já encetaram u m c o n j u n t o de 
diligências materiais na alteração de 
residência fiscal para Por tuga l . . . " , 
de te rmina o regime transi tório previsto 
na Lei do O r ç a m e n t o do Estado para 
2 0 2 4 que, o regime do R N H con t inua 
a poder ser aplicável, na redação que 

Para todos os sujeitos 
passivos já inscritos no 
regime do RNH até ao 
final de 2023 e em anos 
anteriores, o regime 
continuará a vigorar nos 
termos normais até ao 
término do seu período 
de vigência (10 anos) 
ou do período que falte 
cumprir dessa vigência. 

vigorou até 31 de dezembro de 2023 , 
ao sujei to passivo que: 
A 31 de dezembro de 2023 , já se 
encont re inscrito c o m o R N H , 
e n q u a n t o não estiver esgotado o 
per íodo dos 10 anos; 
A 31 de dezembro de 2023 , reúna as 
condições para ser considerado c o m o 
residente fiscal em terri tório por tuguês; 
Se to rne residente para efeitos fiscais até 
31 de dezembro de 2 0 2 4 e que declare, 
para efeitos da suainscrição c o m o 
R N H , dispor de u m dos seguintes 
elementos: 

• Promessa ou cont ra to de 
trabalho, promessa ou acordo de 
des tacamento celebrado até 31 de 
dezembrode 2023 , cu jo exercício 
das funções deva ocorrer em 
terri tório nacional; 

• C o n t r a t o de a r r endamen to sobre 
imóvel em terr i tór ioportuguês 
celebrado até 10 de o u t u b r o de 

2023 ; 
• C o n t r a t o de reserva ou cont ra to-

promessa de aquisição de 
direito real sobre imóvel em 
terr i tór iopor tuguês celebrado até 
10 de o u t u b r o de 2023 ; 

• Matr ícula ou inscrição para os 
dependentes , em estabelecimento 
de ensino domici l iado em 
terr i tór ioportuguês, comple tada 
até 10 de o u t u b r o de 2023 ; 

• Visto de residência ou autorização 
de residência válidos até 31 de 
dezembro de 2023 ; 

• Procedimento , iniciado até 31 de 
dezembro de 2023 , de concessão 
de visto de residência ou de 
autorização de residência, j u n t o 
das ent idades competentes ; 

• Seja m e m b r o do agregado familiar 
dos sujeitos passivos referidos nas 
alíneas anteriores. 

T e n d o por base o regime transitório 
previsto, p o d e m o s resumir as situações 
por este abrangidas em três grupos. 
N o ' p r i m e i r o grupo", p o d e m o s 
enquadrar os sujeitos passivos que, 
apesar de cumpr i r em os requisitos para 
serem considerados c o m o residentes 
fiscais em Portugal a 31 de dezembro 
de 2 0 2 3 , por a lguma razão, não 
t e n h a m ainda efe tuado esse registo 
j u n t o da Autor idade Tributária. Neste 
caso, p o d e m regularizar a situação, 
p rocu rando atualizar o seu cadastro 
com efeitos retroativos a 2 0 2 3 , e 
efetuar o ped ido do estatuto de R N H 
até 31 de março de 2024 . 
N o "segundo grupo", encont ram-se 
os sujeitos passivos que se venham a 
tornar residentes para efeitos fiscais em 
Portugal até 31 de dezembro de 2 0 2 4 
e que declarem, para efeitos da sua 
inscrição c o m o R N H , dispor de alguns 
dos e lementos excecionais referidos nas 
subalíneas i. a vi. acima. 
Por fim, no"terceiro grupo" 
enquadram-se os sujeitos passivos que 
sejam membros do agregado familiar 
de a lgum dos sujeitos passivos que se 
integrem n u m a das situações do regime 
transi tório já referido, ou seja, que 
estejam enquadrados no pr imeiro ou 
o segundo grupo, ou de algum sujei to 
passivo que se tenha to rnado R N H 
em anos anteriores e cu jo per íodo de 
vigência do regime ainda se encont re a 
decorrer. 

Relat ivamente aos sujeitos passivos 
enquadrados nestes dois úl t imos 
grupos, estes p o d e m solicitar a 
inscrição c o m o R N H , pos te r iormente 
ao a to da inscrição c o m o residente em 
terri tório por tuguês , por referência ao 
ano em que se t o r n e m residentes fiscais. 
Ainda que o O r ç a m e n t o do Estado 
para 2 0 2 4 crie u m novo "Incent ivo 
fiscal à investigação científica e 
inovação", com a bandeira de 
subst i tuir o regime do R N H , e apesar 
das inegáveis simili tudes entre os 
dois regimes q u a n t o a algumas taxas 
e isenções, o regime agora criado 
apresenta u m âmbi to de aplicação mais 
reduzido, cu jo foco incide sobre os 
r end imen tos decorrentes das atividades 
de investigação científica e inovação. 
Face ao m o m e n t o tu rbu len to que 
a tua lmente experienciamos, e à 
incerteza q u a n t o ao efeito que a 
inflação e o a u m e n t o das taxas de juros 
poderão ter na economia mund ia l , 
agudizada recentemente pelo conf l i to 
israelo-palestiniano, não é possível, 
por agora, prever o impac to que 
a revogação do regime especial do 
R N H poderá ter na compet i t iv idade 
por tuguesa a nível global. 
A tendo ao facto de existirem out ros 
regimes fiscais especiais, em t u d o 
semelhantes ao regime por tuguês 
do R N H , que c o n t i n u a m a vigorar 
nou t ros Es tados-Membros não m u i t o 
longe de Portugal, c o m a revogação do 
regime do R N H arr iscamo-nos a acabar 
com u m dos poucos ins t rumentos 
competi t ivos com capacidade para 
atrair ta lento para Portugal, mas 
t a m b é m para resgatar os por tugueses 
qualificados que, em tempos , op ta ram 
por sair do país. 


